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    Prefácio


    PALAVRAS INICIAIS


    Gabriel Albuquerque


     


    Mais que interpretação, temos no presente livro a tenaz realização da teoria literária enlaçada aos estudos filosóficos. Partindo de um questionamento aparentemente fácil de responder (o que faz um romance ser considerado regionalista?), como em um jogo de provocações, nova pergunta surge: o que faz um romance ser universal? Para o enfrentamento necessário a essas questões, convocam-se teóricos da estatura de Paul Ricoeur, Arthur Danto, Paul Feyeraband e Giorgio Agambem entre outros. A estes representantes da filosofia e teoria da arte, unem-se Antonio Candido, Alfredo Bosi, Afrânio Coutinho e Georg Lukács, operando com a teoria e interpretação da narrativa.


    Partindo de teorias fortes e tendo como esteio o método de Ricoeur, o livro se constrói de forma a desafiar a convenção de que o centralismo literário explica tanto o regionalismo quanto a universalidade do romance. É na interpretação dos autores excêntricos que a teoria se mostra como instrumento para comprovar que categorias já estabelecidas (regionalismo e universalidade) não se sustentam quando se põe em cheque a origem das categorias e seus idealizadores.


    Para este momento de comprovação são chamados ao combate os prosadores e suas obras. Temos, pois, Beiradão, de Álvaro Botelho Maia; Galvez, imperador do Acre, de Márcio Souza e Relato de um certo Oriente, de Milton Hatoum. Estes três romances, em que pesem suas distinções temporais e qualitativas, permitem confrontar as categorias em que normalmente são reconhecidos. Ainda fiel às teorias de Ricoeur, Victor Leandro traz para o primeiro plano de leitura o tempo como constituinte predominante nos três romances.


    Em Beiradão, predomina o tempo da floresta; em Galvez, a tensão entre o rigor do tempo histórico e a irreverência da narrativa satírica. Por fim, em Relato, o diálogo entre temporalidade romanesca e o mundo contemporâneo, aqui ocorrendo o que se convencionou denominar pós-modernidade. Essas três desafiadoras análises dialogam com o campo teórico minuciosamente montado e, ao mesmo tempo, apontam os preconceitos que se mostram ora como gosto, ora como desqualificação da produção literária em condição insular. O autor não se furta à dúvida e pergunta “será mesmo possível construir uma literatura sem paradigmas, ou, ao menos, flexibilizá-los ao ponto de não se tornarem mais opressores”?


    A resposta está dada ao fim do livro e caberá ao leitor decidir o lugar que tomará na ágora das palavras.


     


    Manaus, 2 de junho de 2016.


     

  


  
    INTRODUÇÃO


     


    O presente estudo tem por objetivo discutir aspectos particulares e universais do romance, com especial atenção às narrativas produzidas no Amazonas.


    Trata-se de uma investigação de caráter eminentemente ensaístico, e que segue os pressupostos metodológicos estabelecidos pelo pensamento de Paul Ricoeur, os quais são orientados por meio da fenomenologia hermenêutica.


    Ricoeur toma as considerações de Husserl acerca do fenômeno, propondo um estudo dos objetos a partir do modo de aparecer dos mesmos. Daí sua herança fenomenológica. Entretanto, é na hermenêutica que ele encontra o caminho adequado para resolver os impasses provocados pelas multiplicidades semânticas do texto literário.


    Para o filósofo, a primeira aplicação que a hermenêutica possui é dentro da linguagem, em especial a escrita. Segundo ele, a natureza polissêmica da linguagem faz com que o hermeneuta encontre aí um amplo território para a utilização de seu método compreensivo. Assim, o estudo interpretativo se enquadra na decifração dos enigmas trazidos pela linguagem.


    Ele define a obra literária como tendo três traços distintivos: ser uma sequência mais longa que a frase, possuir uma determinada codificação capaz de distinguir-lhe o gênero e ser dotada de uma configuração única a qual pode ser denominada estilo. São esses os elementos que caracterizam o discurso como obra e que permitem defini-la como um trabalho de organização da linguagem, cuja ordem está inserida dentro de um plano de significação, o qual, devido às diversas nuanças de estilo, aparece de forma indeterminada, incerta. E é nesse ponto que surge a hermenêutica, que tem como tarefa “discernir o discurso na obra” (2008, p. 61), ou seja, ela deve capturar na obra o seu sentido, a fim de reestruturar a variedade de componentes que se encontram dispersos no texto.


    Nesse processo, autor e obra passam a atuar de maneira separada. Uma vez escrito, o texto adquire autonomia em relação àquele que o produz. O trabalho hermenêutico, assevera Ricoeur, deve levar em conta somente o mundo do texto, jamais extrapolando os seus limites. Mesmo as intenções do autor devem ser examinadas levando-se em consideração somente aquilo que está expresso na linguagem escrita. Logo, autor e obra tornam-se dissociados, não havendo mais uma correlação direta entre o significado do texto e aquilo que o autor tencionou dizer. O mundo do autor, quando é demonstrado, deve emanar do texto, daquilo que é intrínseco à obra e não de componentes extraliterários.


    Tais características, segundo Ricoeur, são essenciais para a produção da diversidade de significados na obra. Somente indo além de suas condições psíquicas e sociais de produção, é que um texto pode abrir-se para um número ilimitado de leituras. Do contrário, ele apresentaria uma significação unívoca e pré-determinada, impedindo-o de situar-se como tendo um horizonte ilimitado de interpretações possíveis.


    Do mesmo modo, a dissociação da obra de suas condições fundamentais de realização pelo autor faz com que ela se torne apta a ser recebida por uma quantidade indefinida de leitores que, uma vez dotados do domínio da leitura, podem lê-la independentemente das circunstâncias em que ela foi produzida. Assim, é graças a sua independência que ela se torna passível de ser interpretada.


    Contudo, a pluralidade semântica de muitas narrativas tem sido negada em função de certos traços de sua composição, gerando leituras bastante restritas destas. Este é o caso, dentre outros, dos romancistas do Amazonas.


    As singularidades do ambiente amazônico possuem uma incidência fundamental dentro da literatura feita por estes, a tal ponto que o simples fato de uma obra literária ser ambientada nessa região já é suficiente para que esta seja de imediato classificada como regionalista, a despeito de quaisquer objeções que possam ser feitas a tal denominação.


    Assim, o problema do regionalismo literário finda por ser uma constante nas temáticas debatidas acerca da literatura amazônica, onde o que persevera é a noção de que, salvo raras exceções, a regionalidade é um elemento intrínseco a ela, seja na prosa, seja na poesia.


    Isso acaba por restringir a apreciação das obras, uma vez que o regionalismo, por sua manifestação da cor local, não permite um grande número de aberturas interpretativas, o que o coloca ainda como antípoda da chamada literatura universal, estando esta última numa condição de superioridade, devido ao fato de ser capaz de tratar das questões essenciais do homem, sendo por essa razão de maior abrangência e importância.


    Com isso, a definição de regionalismo atua como um mecanismo capaz de atribuir um valor qualitativo aos textos literários. Porém, tal prerrogativa classificatória perde o vigor quando aplicada a textos de determinados autores – Graciliano Ramos e Guimarães Rosa, por exemplo – nos quais, mesmo havendo um profundo compromisso com o modo de vida de habitantes de regiões afastadas e específicas, a identificação com a condição geral humana se revela de modo significativo e intenso, residindo nisso o êxito dessas obras.


    Seguindo tais contra-argumentações, o regionalismo em literatura resulta por ser inoperante em sua aplicação, estando confinado unicamente a um exercício de localismo e preconceito literário.


    Um segundo e mais prolífico caminho possível para a compreensão do conceito seria o de tomá-lo de modo mais restrito, aproximando-o da ideia de provincianismo e exotismo. Nesse caso, o regionalismo estaria ligado a uma representação complacente e exacerbada de um determinado locus e sua cultura, sem nenhuma preocupação com a abrangência do texto. Esse tipo de literatura estaria ocupado somente em destacar os aspectos típicos de uma determinada localidade, considerando-o o fim último de sua ação e ignorando as restrições estéticas e temáticas que tal procedimento pode acarretar.


    A literatura produzida no Amazonas, embora possua exemplos de regionalismo, não o utiliza como regra, e apresenta diversos autores e obras que escapam a essa representação exacerbada e exótica do meio. Logo, para que se possa entendê-la de modo pleno, é preciso distinguir, dentro de sua produção, o que é regionalismo autêntico do que constitui uma particularidade literária.


    Entretanto, tal necessidade é costumeiramente ignorada, e o que se vê é apenas a imediata classificação da literatura amazonense como de caráter regional. Diante dessa insistência, é bastante oportuno questionar sobre quais são as intenções dos que fazem essas classificações, com que significado tais conceitos são usados, e a quem interessa a distribuição desses rótulos.


    No entanto, tal questionamento só é viável na medida em que se demarcam de forma visível as fronteiras que determinam o regionalismo, ou seja, os procedimentos que concorrem para sua aparição, bem como seu contraponto, a literatura universal, pois dessa forma torna-se possível situar os limites de atuação dos conceitos em literatura, e consequentemente, identificar o que resulta de critérios não literários.


    Levando-se adiante tal raciocínio, podem-se formatar algumas questões para a proposição de um caminho capaz de dissolver os impasses em torno das temáticas do regional e do universal e de suas reais possibilidades. De que maneira os discursos sobre literatura regionalista e universalista são construídos enquanto campos de poder? É possível falar desses conceitos fora de um discurso de dominação? Se existe essa possibilidade, até que ponto o romance amazonense é regionalista? E que elementos formam sua subjetividade e quais lhe conferem caracteres universais?


    Num primeiro momento, é possível olhar para a cena literária amazonense de forma homogênea, com a floresta constituindo seu grande tema e espaço dominantes, unindo as narrativas aqui produzidas por conta de sua representação, a qual se apresenta nas obras da maneira mais ou menos exótica. Entretanto, essa é uma visão que deriva exatamente dos horizontes pré-estabelecidos para sua observação, e constitui na verdade a efetiva aplicação dos mesmos, o que torna essa primeira análise demasiado tendenciosa e também simplista, posto afirmar tão somente que o ambiente amazônico está ali retratado, o que, se for estudado mais profundamente, pouco contribui, já que é perfeitamente comum em qualquer texto que ele traga as marcas do lugar no qual está evidenciada uma experiência do autor. Portanto, o primeiro obstáculo a ser transposto quando da análise de obras amazônicas é o de situar, para além dos discursos delimitadores, até que ponto a abordagem regionalista é eficaz em sua aplicação, para que daí se possa observar, dentro da representação do espaço na literatura amazonense, não se há um ambiente dominante, mas de que maneira ele é explorado e se este é capaz de criar uma subjetividade significativa, capaz de trazer novos olhares e dimensionamentos para o ambiente retratado.


    Além disso, importa saber ainda que outros procedimentos são empregados pelos autores locais de forma recorrente, e se estes podem inserir-se numa tradição literária própria, distinguindo-se dos modelos literários existentes em outras localidades.


    Assim, a definição do lugar da literatura amazonense no que diz respeito as suas classificações enquanto regionalista, isto é, a posição que lhe é dada enquanto margem, bem como a determinação dos componentes comuns aos diversos autores da região, constitui uma das linhas mestras da pesquisa aqui realizada.


    A outra linha diz respeito ao centro, ou seja, ao alinhamento entre os autores locais e a chamada literatura universal, e sobre o que garante nos autores amazonenses a universalidade de suas obras.


    Contrapondo-se às visões mais comumente aceitas, a pesquisa parte das reflexões de Ricoeur acerca da narrativa de ficção, as quais consideram que a narrativa ganha caracteres humanizados na medida em que retrata a experiência humana no tempo. Paralelamente a essa ideia, a hipótese traçada é a de que a obra literária se universaliza à proporção que retrata a experiência temporal humana, ou seja, é a experiência humana no tempo que, uma vez presente no texto literário, confere-lhe os aspectos gerais comuns a todo indivíduo ou sociedade, permitindo uma representação abrangente e universalista da arte e do homem.


    Com isso, a análise aqui proposta tentará expor, em conformidade com as ideias de Ricoeur sobre a temporalidade na ficção, de que forma a experiência temporal é reveladora da universalidade do texto, ao mesmo tempo que procurará ratificar essa premissa por meio do estudo das narrativas em prosa de autores amazônicos, sendo a escolha por esse gênero textual a mais adequada, posto o texto em prosa possuir elementos narrativos e temporais mais evidentes.


    Para tanto, o estudo irá debruçar-se sobre as obras Beiradão (1999), de Álvaro Maia, Galvez imperador do Acre (2001), de Márcio Souza e Relato de um certo oriente (2002), de Milton Hatoum, narrativas nas quais a experiência temporal atua de forma intensa e significativa para a composição das mesmas.


    Na obra de Álvaro Maia, as considerações sobre a floresta e o homem do norte ocultam uma atividade temporal de alta expressividade, manifesta por meio da relação dualista entre um ambiente inóspito e igualmente farto de recursos naturais, detentor de um tempo aparentemente estável e pouco suscetível a mudanças, e a tentativa, embora ainda em fase embrionária, de construir um ethos regido pela ordem humana, onde o tempo, movido por relações dialogantes entre acontecimentos e ideias, apresenta-se marcado por constantes transformações.


    Em Galvez, o tom provocativo e subversivo do autor incide de forma substancial sobre a noção consagrada de romance histórico, gerando uma temporalidade que se desprende de seu tradicional caráter cronológico, a começar pela própria origem da narrativa, estando ligada a um relato obscuro e incerto encontrado por acaso num sebo em Paris, um pacote de manuscritos “contando uma série de sandices, as mesmas que seus amigos costumavam ouvir sem acreditar” (Souza, 2001, p. 14).


    Assim como também será visto em Hatoum, a narrativa tem como ponto de partida o relato de um relato, uma temporalidade sobre outra, por meio do manuscrito ordenado através de um narrador que, embora não atue diretamente na trama – posto esta se passar num período posterior ao seu, não se furta a fazer qualquer intromissão quando considera pertinente.


    Com isso, há, dentro da própria narratividade do texto, um jogo temporal bastante significativo, pois a temporalidade da narrativa principal, que é a contada por Galvez, é constantemente perpassada pelo tempo do narrador, que, situado em um outro momento histórico, estabelece um olhar retrospectivo sobre os acontecimentos contados pelo viajante espanhol, que, devido a sua inventividade, finda por subverter o tempo histórico oficial.


    Já em Relato, é possível encontrar traços de uma experiência temporal não-linear, que aponta para a elaboração de uma narrativa que seja constituída pelas diversas peculiaridades da relação das personagens com o tempo, que se unem graças a uma voz que funciona como mediadora entre elas.


    Articulado à perspectiva trazida pela experiência temporal, encontra-se todo um conjunto de representações próprias e recorrentes, que, independentemente das diferenças entre os contextos de produção das obras, fazem-se perceber em cada uma delas, tornando-as ligadas por determinadas unidades de temas e signos, revelando seu plano comum e de realização.


    Desse modo, este estudo, ao mesmo tempo que buscará definir elementos característicos do romance no Amazonas, também irá procurar, por meio das diversas implicações advindas da atuação do componente temporal nos três romances mencionados, estabelecer a relevância de tais processos no entendimento das narrativas enquanto expressões da condição humana geral, ao passo que tentará extrair dessas observações pressupostos teóricos que sustentem uma teoria das relações entre o tempo e a universalidade da obra literária.

  


  
    Capítulo 1


    A INVENÇÃO DA CENTRALIDADE E O ROMANCE MODERNO


     


    1. Uma questão abrangente


    O problema do regionalismo e do universalismo literário tem sido objeto de discussões constantes, em especial nos lugares cuja produção artística é sempre vista como periférica, num debate cuja abrangência está muito além do âmbito meramente literário ou mesmo artístico.


    Trata-se de uma questão ampla, que atinge também a ciência e a cultura, onde se contrapõem os defensores da hegemonia cultural e do multiculturalismo, dos saberes gerais e dos locais, dos valores do centro e dos periféricos, num embate cujas linhas centrais na contemporaneidade giram em torno das conceituações sobre global e local.


    A noção de global vem, dentro da ciência, da defesa da racionalidade e de uma ideia de homogeneização dos procedimentos científicos (Santos, 2009, p. 21). Esse raciocínio, estendido a outros campos da ação humana, resulta na construção de práticas e valores culturais que, sob a égide do capitalismo, buscam determinadas normas como as únicas vigentes. O argumento utilizado é o de que as regras defendidas são universais e objetivas e, portanto, devem ser propagadas como majoritariamente válidas a todo indivíduo.


    Se na economia os valores globais parecem ter saído vitoriosos a ponto de não se pensar mais com intensidade nenhuma alternativa ao capitalismo, no plano científico e cultural, tais imposições não foram recebidas sem resistência. Sua principal crítica é a de que a pretensa universalidade das normas globais é totalmente falsa, uma vez que não pode ser aplicada eficazmente nos diversos contextos, sendo portanto apenas uma dentre as diversas alternativas possíveis, e que ascendeu como forma de dominação ideológica por parte das nações que a criaram, com vistas a estender seu poder também a esses campos da atividade humana.


    Um dos primeiros filósofos a questionar a monologia do discurso científico é Paul Feyerabend, que em Contra o método (2011), busca destituir a hegemonia do método canônico nas práticas científicas, tanto do ponto de vista teórico quanto de sua aplicação. Ele começa afirmando que a ciência possui uma natureza fundamentalmente anárquica, e que a anarquia, embora não seja a melhor forma de organização política, é “um excelente remédio para a epistemologia e para a filosofia da ciência” (p. 31).


    Com isso, ele vai defender a posição de que a ciência não pode estar confinada a princípios sólidos e incontestáveis. A rigor, a afirmação de Feyerabend é de que o conhecimento científico não deve ficar preso a princípio nenhum, sob pena de limitar as suas possibilidades. Logo, de acordo com seu posicionamento, o único pressuposto que pode ser tido como aceitável é o de que “tudo vale” (p. 38), ou seja, não há uma matriz metodológica a ser seguida. Todo saber, mesmo aquele que não está de acordo com o caráter científico, pode contribuir para o progresso da ciência, posto ser potencialmente capaz de expandir o horizonte de uma determinada teoria, ou propor caminhos diversos de resolução para problemas antes insolúveis para os cientistas. Dessa forma, o que é preciso é que a ciência esteja sempre aberta a receber novas vias de interpretação, ainda que estas não sejam consonantes ou não possam ser comprovadas mediante os métodos vigentes.


    Feyerabend procura evidenciar com seu texto que o método científico, baseado na indução, na experimentação e na racionalidade, é insuficiente para resolver todos os problemas que se nos apresentam. A ciência, assim como as demais áreas do saber humano, é apenas uma dentre as diversas formas de se conhecer um determinado objeto. Portanto, querer universalizar os procedimentos científicos indutivos, ou adotá-los como o único caminho possível para a obtenção da verdade, ou ainda cristalizá-los sob a forma de métodos rigorosos e pautados nos paradigmas da ordem e da razão, é um erro que prejudica o desenvolvimento da própria ciência, que, para não correr o risco de estagnação, deve se opor radicalmente a esses princípios.


    É importante destacar o caráter político das observações de Feyerabend, já que sua proposta consiste justamente em desvincular a ciência das ordens manipuladoras e unívocas dos interesses ideológicos. A utilização do termo anarquia não é de nenhum modo vazia, tampouco está separada de seu uso pela política. O que o epistemólogo defende é que os princípios anárquicos atuem diretamente nas práticas científicas, a ponto não de negar a influência dos diversos governos nas suas ações, mas de repelir peremptoriamente sua subordinação a estes.


    A pretensão de Feyerabend é a de constituir uma ciência descentrada, independente com relação ao modelo científico dominante, que, a seu ver, é castrador e impede a evolução científica. Toda forma de saber deve ser considerada, não importando sua natureza ou seu lugar de origem. Em última instância, é na sua reflexão ou aplicação que uma teoria deve se afirmar. O modelo de ciência dominante não é universal, assim como a própria ciência não é a única forma válida de conhecimento. Eles são apenas formas pelas quais uma determinada racionalidade – a europeia – estabeleceu seus critérios para a obtenção do saber, os quais se tornaram hegemônicos por força de ação ideológica. No entanto, nada lhe garante a primazia na resolução de todos os problemas humanos.


    No decorrer do século XX, ideias como as de Feyerabend ganharam força, e foram defendidas por diversos teóricos que se ergueram radicalmente contra o que consideraram formas de manipulação altamente opressivas tanto política quanto epistemologicamente, e tentaram criar novos modelos científicos que escapassem a esses paradigmas.


    Em Um discurso sobre as ciências (2009), Boaventura de Sousa Santos, um dos grandes entusiastas da ruptura com os paradigmas da cientificidade europeia, fala-nos sobre as implicações negativas dessa maneira ortodoxa de produzir conhecimento que, disfarçada sob o rótulo de global, busca ampliar-se por meio da destituição das práticas dos demais povos:


    Sendo um modelo global, a nova racionalidade científica é também um modelo totalitário, na medida em que nega o caráter racional a todas as formas de conhecimento que se não pautarem pelos seus princípios epistemológicos e pelas suas regras metodológicas. (Santos, 2009, p. 21)


    A propagação da ciência em termos totais e institucionalizados está inevitavelmente vinculada a um paradigma, o da ciência consagrada que é, no caso, a europeia. Sendo este por definição excludente, a difusão do saber científico, nos moldes constituídos, também simboliza a ruptura com as formas mais tradicionais de conhecimento que não estão adequadas a esse modelo, trazendo uma série de consequências culturais e identitárias.


    Ao longo de sua exposição, Santos trata abertamente da ligação entre o global e o local, acentuando os aspectos negativos do primeiro, que, a seu ver, nada mais é do que a ascensão de uma determinada localidade que se pretende totalizante como maneira de dominação, a qual se dá não só no campo teórico mas também político e econômico, devido a importância do conhecimento científico para o fortalecimento dos Estados:


    Tanto nas sociedades capitalistas como nas sociedades socialistas de Estado do leste europeu, a industrialização da ciência acarretou o compromisso desta com os centros do poder econômico, social e político, os quais passaram a ter um papel decisivo na definição das prioridades científicas. (Santos, 2009, p. 57)


    A ciência, dentro do cenário pós-moderno, atua como um forte instrumento de opressão por parte das potências centrais, a qual se dá não somente com o uso de seus inventos, em especial os bélicos, como também de modo ideológico, com a universalização do paradigma vigente, o que faz com que o desenvolvimento científico só se torne possível quando regulado e autorizado pelas nações do centro.


    Entretanto, apesar desse estado de coisas, Santos afirma que, na ciência, os modelos que permitem tal condição encontram-se superados, posto estarem em processo final de esgotamento, não atendendo mais às demandas científicas. Como contrapartida, ele afirma já estar em curso um novo paradigma, muito mais aberto e descentrado e de nenhum modo eurocêntrico (Santos, 2009, p. 40).


    Santos justifica epistemologicamente a mudança por considerar que, em sua origem, o conhecimento é tanto local como global ou total. Os paradigmas da modernidade tentaram centralizar e especializar a ciência, porém esta não se plenifica nesses moldes. O saber sempre se constrói através do diálogo entre uma localidade e sua intenção universalizante, e é esse aspecto que os novos modelos científicos procuram retomar:


    No paradigma emergente, o conhecimento é total e tem como horizonte a totalidade universal de que fala Wigner ou a totalidade indivisa de que fala Bohm. Mas sendo total, é também local. Constitui-se em redor de temas que em dado momento são adoptados por grupos sociais concretos como projectos de vida locais. (Santos, 2009, p. 76)


    Dentro do novo modelo, a própria linguagem científica assume novas características, ganhando uma liberdade que se estende até mesmo à escritura da produção científica:


    A transgressão metodológica repercute-se nos estilos e gêneros literários que presidem à escrita científica. A ciência pós-moderna não segue um estilo unidimensional, facilmente identificável, o seu estilo é uma configuração de estilos construída segundo o critério e a imaginação pessoal do cientista. A tolerância discursiva é outro lado da pluralidade metodológica. Na fase de transição em que nos encontramos são visíveis fortes sinais deste processo de fusão de estilos, de interpenetrações entre cânones de escrita. (Santos, 2009, p. 78-79)


    Importante observar como a proposta de Santos para o texto científico se alinha com os próprios movimentos literários ocorridos no século XX, e que puseram fim aos modelos mais tradicionalistas de literatura, amparados em regras e formas restritas. À maneira da literatura, a ciência, na visão de Santos, passa a ser marcada pela pluralidade de ideias e estilos, formando uma ruptura com as suas manifestações mais ortodoxas.


    Vale ressaltar que a ruptura com o tradicionalismo literário é resultado de uma outra crise paradigmática, a das humanidades, provocada fundamentalmente pelo enfraquecimento da concepção iluminista do sujeito, a qual via na razão o elemento-chave de sua atividade. Contudo, as análises de Marx, Nietzsche e Freud (Tourraine, 2009) colocaram em suspenso essa visão, conduzindo a uma certa desconfiança quanto às potencialidades racionalistas do homem. Literariamente, o processo desembocou nos movimentos literários ocorridos no início do século XX, nos quais, segundo Otto Maria Carpeaux (2010):


    A primeira tendência dominante é o irracionalismo. É irracionalista o fundo de todos os modernismos, de todos os primitivismos e do Surrealismo, do Realismo “mágico”, do Existencialismo; irracionalista até o Neorrealismo que se entrega de todo à realidade, isto é, um fenômeno que não pode ser completamente analisado com os recursos da ratio. (p. 19)


    O que provocou o advento de uma literatura menos obediente e mais subversiva, sem compromisso com uma ordem estética unívoca. Assim, as ciências, em sua busca por novas formas de organização, encontram nas humanidades e na literatura elementos que lhe servem de antecedente para seu processo de transformação.


    Contudo, neste caso, trata-se de uma revolução lenta, e que, embora conte com defensores já há bastante tempo, somente em fins do último século ganhou maior visibilidade e relevância. Obviamente, este é um acontecimento que decorre da resistência engajada dos militantes do paradigma positivista.


    Rumando para o caminho dessa militância encontra-se Thomas Kuhn (2009), que trabalha o conhecimento a partir do que ele denomina Ciência Normal, que “significa a pesquisa firmemente baseada em uma ou mais realizações científicas passadas” (p. 29), as quais formam o paradigma necessário para a constituição de um campo de investigação científica. Só é possível haver ciência mediante a consolidação de determinados modelos, e as revoluções científicas ocorrem somente na transição de um paradigma ao outro.


    Kuhn defende que o trabalho principal do cientista consiste em aprofundar o conhecimento já adquirido, construindo uma ciência cada vez mais especializada e esotérica, o que, embora problemático, não deixar de trazer mais vantagens do que malefícios à ciência:


    Talvez essas características sejam defeitos. As áreas investigadas pela ciência normal são certamente minúsculas. Ela restringe drasticamente a visão do cientista. Mas essas restrições, nascidas da confiança no paradigma, revelaram-se essenciais para o desenvolvimento da ciência. Ao concentrar a atenção numa faixa de problemas relativamente esotéricos, o paradigma força os cientistas a investigar alguma parcela da natureza com uma profundidade e de uma maneira tão detalhada que de outro modo seria inimaginável. (Kuhn, 2009, p. 45)


    Desse modo, ele se enquadra na categoria dos defensores ativos do método e do rigor epistêmicos, pois enxerga na hermetização da ciência um mecanismo fundamental para aprimorar e desenvolver o conhecimento, ao mesmo tempo em que considera a norma científica um elemento primordial na sua formação e que não impede o advento das revoluções.


    Numa linha semelhante, embora por bases distintas, encontra-se Karl Popper, epistemólogo alemão que foi ativo – embora crítico – defensor do modelo clássico da ciência, que, a seu ver, está pautado, sobretudo, no poder da racionalidade humana de produzir conhecimento.


    Em O mito do contexto, Popper (2009) expõe em detalhes sua posição contrária ao que ele denomina “o mito do contexto”, que é definido por ele da seguinte forma:


    a existência de uma discussão racional e produtiva é impossível, a menos que os participantes partilhem um contexto comum de pressupostos básicos ou, pelo menos, tenham acordado em semelhante contexto em vista da discussão. (p. 69)


    Na sua análise, trata-se de uma visão pouco produtiva da discussão em torno do conhecimento, pois considera que somente dentro de uma determinada perspectiva o diálogo em torno de um problema pode ser levado a termo. Assim, todo debate só poderia ser proveitoso se partisse de um determinado conjunto de pressupostos já definidos entre seus partícipes.


    O que advém dessa posição, para Popper, é um certo relativismo amparado na noção de que qualquer conhecimento tem valor somente quando inserido em um determinado contexto, o qual é incapaz de colocar-se em relação com outros, tornando impossível a imposição de uma razão que os avalie e estabeleça uma verdade que se lhes sobreponha objetivamente. Como resultado, a ciência, do mesmo modo que os demais tipos de saber, tem validade dentro de uma realidade específica, que não pode confrontar-se com as demais.


    Popper combate o argumento afirmando que não há motivo para pensar que a comunicação e o entendimento entre posições surgidas de pressupostos diferentes seja impossível. Sem negar as dificuldades que o empreendimento pode suscitar, ele afirma que uma conversa sob tais condições pode ser difícil, porém bastante produtiva. Nesse ponto, Popper inverte o raciocínio de que um eventual diálogo desse tipo não seja proveitoso, assumindo uma atitude absolutamente oposta:


    E quanto a ser proveitosa? Ao formular o mito, afirmei tratar-se de uma discussão proveitosa, que se declara ser impossível. Irei defender uma tese perfeitamente contrária: uma discussão entre pessoas que compartilham várias opiniões tem poucas probabilidades de vir a ser proveitosa, ainda que possa ser agradável; enquanto uma discussão entre contextos bastante díspares pode ser extremamente proveitosa, ainda que, por vezes, possa ser muito difícil. (Popper, 2009, p. 71)


    Uma conversa agradável, feita com base em conceitos comuns, para Popper, está longe de ser uma conversa proveitosa, da qual os seus partícipes possam extrair novos conhecimentos. Na verdade, quando todos estão de acordo, o máximo que pode ocorrer é que cada um reafirme aquilo em que já acredita, o que torna o exercício muito prazeroso, só que pouco produtivo. Já numa discussão entre antípodas, é provável que a condução do debate seja espinhosa. Contudo, a possibilidade de que dali saiam novas ideias e pensamentos é muito maior.


    Popper defende que o embate envolvendo opositores seja estimulado, e não inibido. Para que o conhecimento avance, devem-se superar as dificuldades existentes e buscar o entendimento, o que deve ser feito a partir de um critério objetivo, que esteja acima das particularidades de cada contexto.


    Esse método é o da discussão crítica, que, na sua visão, “torna possível transcendermos não só o que adquirimos culturalmente como também os nossos quadros de referência inatos” (p. 109). É através do exercício crítico que somos capazes de encontrar um ponto comum por meio do qual uma discussão entre indivíduos que partam de pressupostos diferentes possam chegar a um acordo. Obviamente, nem sempre haverá um bom resultando, mas isso não invalida a afirmação de que se trata do melhor método para o progresso científico, tampouco é capaz de apagar os bons frutos decorrentes do seu uso.


    É claro que é possível contrapor-se a essa visão argumentando que o estabelecimento da concepção crítica também não passa de um contexto que busca impor-se aos demais. Contra isso, o filósofo não hesita em dizer que o método crítico está acima de contexto, pois não toma as ideias e os conceitos debatidos em suas singularidades, mas coloca-os sob o exame dos princípios gerais da lógica e da razão, para, a partir daí, extrair suas conclusões. É uma regra neutra, imparcial, e que independe de quaisquer pressuposições.


    O que Popper está defendendo é o poder da racionalidade – e como consequência disso, da ciência – para a construção de valores e critérios a serem adotados para a produção de conhecimento. É uma apologia do cânone, bastante oposta às linhas epistemológicas de Feyerabend ou de Santos, que pretendem um modelo científico com muito mais aberturas.


    Outros teóricos uniram-se a Popper na defesa de uma ciência canônica, criando uma resistência que explica as razões por que os métodos científicos permanecem tão fixos. São os paladinos do formalismo, da logicidade, mas acima de tudo, da crença na universalidade desses princípios, das normas generalizantes em detrimento das especificidades locais, da tradição hegemônica frente ao novo e à iconoclastia.


    No campo das artes, as tensões entre localismos e universalidades seguem pelo mesmo caminho do debate epistêmico, porém tendo complicadores ainda maiores. Se para a ciência existem meios bastante claros de atestar a validade ou não de um conhecimento, seja ele obtido pelos métodos consagrados de cientificidade ou não, na atividade artística, tal critério não pode ser definido facilmente, o que dificulta o diálogo, em especial no que diz respeito ao discurso em favor das estéticas não dominantes, posto que estas não podem reclamar sua legitimidade, uma vez que os critérios pelos quais elas se justificariam não estão estabelecidos.


    Contudo, a apologia de uma arte contextual, pluralista e descentrada é operada por diversos teóricos, que ressaltam o caráter opressor dos modelos artísticos eurocêntricos, os quais, em última instância, não passam de apenas um dentre vários outros sistemas artísticos, com funções culturais e sociais bem definidas, mas que, por razões extraestéticas, ascendeu à condição de paradigma mundial.


    A esse respeito, Marshall Sahlins (2013), antropólogo estadunidense, ressalta, com certa ironia, a localidade dos movimentos culturais e artísticos surgidos na Europa:


    Pois deu-se que, nos séculos XV e XVI, um punhado de intelectuais e artistas nativos europeus reuniu-se e pôs-se a inventar suas tradições, e a si mesmos, tentando revitalizar o saber de uma antiga cultura que consideravam ter sido obra de seus ancestrais, mas que não compreendiam plenamente, pois essa cultura estava perdida há muitos séculos, e suas línguas (latim e grego) andavam corrompidas ou esquecidas. Muitos séculos antes, igualmente, esses europeus tinham-se convertido ao cristianismo: mas isso não os impedia agora de clamar pela restauração de sua herança pagã: voltariam a praticar as virtudes clássicas, chegariam mesmo a invocar os deuses pagãos. Seja lá como for (e como foi), nessas circunstâncias – as de uma enorme distância a separar esses intelectuais aculturados de um passado efetivamente irrecuperável – a nostalgia já não era o que costumava ser. Os textos e monumentos que esses intelectuais construíram eram, o mais das vezes, meros simulacros servis de modelos clássicos. Criaram assim uma tradição consciente de cânones fixos e essencializados; escreveram história no estilo de Lívio, poesia em um latim amaneirado, tragédia ao modo de Sêneca e comédia conforme Terêncio; decoraram igrejas cristãs com fachadas de templos clássicos e seguiram, de modo geral, os preceitos da arquitetura romana estabelecidos por Vitrúvio – sem se darem conta de que esses preceitos eram gregos. Tudo isso veio a ser chamado, na história européia, de Renascimento, pois deu à luz a “civilização moderna”. (p. 12-13)


    Os valores elevados da cultura renascentista, seu humanismo, e a universalidade advinda deste, na concepção de Sahlins, não são mais que o resultado de um processo local, iniciado por um grupo de intelectuais europeus que, invocando as pretensas raízes de sua formação, voltam-se para o passado e criam uma tradição, agora apresentada como alternativa ao projeto da cultura cristã, que, assim como sua sucessora, também pretendia tornar-se universal.


    Sahlins prossegue sua exposição, afirmando que o direito à universalização, feito à base da reafirmação de seus traços mais intrínsecos, é algo exclusivamente europeu, sendo completamente vedado a outros povos:


    O que mais se pode dizer disso, senão que algumas pessoas tiram a sorte grande histórica? Quando são os europeus que inventam suas tradições – com os turcos às portas –, trata-se de um renascimento cultural genuíno, o início de um futuro de progresso. Quando outros povos o fazem, é um signo de decadência cultural, uma recuperação factícia, que não pode produzir senão simulacros de um passado morto. (p. 13)


    A tese levantada pelo antropólogo vai ao encontro da posição adotada por Santos. A história cultural europeia se assemelha à de diversas outras populações, com a diferença de que os europeus procuraram a todo custo tornar suas particularidades normas autênticas e gerais. Assim, na visão eurocêntrica, reafirmar a cultura tradicional europeia é ratificar os grandes valores gerais humanos, ao passo que o mesmo processo, quando realizado por outras nações, caracteriza-se como provincianismo e isolamento, numa ação que demonstra claramente as intenções hegemônicas dos povos que se definem como centro.


    Vê-se então, conforme aponta Sahlins, que a grande tradição da cultura universal também é resultado de uma particularidade, de um conjunto de normas típico de uma determinada região que ascendeu e procurou sua onipresença, ao passo que obliterava em outros lugares as tentativas de realizar seus próprios movimentos, sob a alegação curiosa de que se tratava de um excessivo gosto ultrapassado e retrógrado, um passadismo inútil, e que somente poderia conduzir ao isolamento.


    A arte, como parte integrante e significativa da cultura, está inserida nesse conjunto de reflexões. Não poucos são os estudos que apontam as teorias estéticas e artísticas como amplamente influenciadas pelo discurso de poder vigente na relação entre universal e local, o que faz com que a visão da arte universalista e canônica como resultado de um localismo hegemônico seja uma ideia bastante difundida.


    Clifford Geertz (2012), outro renomado antropólogo estadunidense, escreve sobre a arte e seu elo com a localidade, afirmando veementemente que o sentido da obra artística somente pode ser definido quando se está diante de uma determinada perspectiva, que é a adotada pelos povos que produziram a obra, e que os critérios para sua classificação de nenhum modo estão vinculados exclusivamente a seus atributos formais ou estéticos:


    Em qualquer sociedade, a definição de arte nunca é totalmente intraestética; na verdade, na maioria das sociedades ela só é marginalmente intraestética. O maior problema que surge com a mera presença do fenômeno do poder estético, seja qual for a forma em que se apresente ou a habilidade que o produziu, é como anexá-lo às outras formas de atividade social, como incorporá-lo na textura de um padrão de vida específico. E esta incorporação, este processo de atribuir aos objetos de arte um significado cultural, é sempre um processo local; o que é arte na China ou no islã em seus períodos clássicos, ou o que é arte no sudeste Pueblo ou nas montanhas da Nova Guiné, não é certamente a mesma coisas, mesmo que as qualidades intrínsecas que transformam a força emocional em coisas concretas (e não tenho a menor intenção de negar a existência destas qualidades) possa ser universal. A variedade, que os antropólogos já aprenderam a esperar, de crenças espirituais, de sistemas de classificação, ou de estruturas de parentesco que existem entre os vários povos, e não só em suas formas mais imediatas, mas também na maneira de estar no mundo que encorajam e exemplificam, também se aplica a suas batidas de tambor, a seus entalhes, a seus cantos e danças. (Geertz, 2012, p. 100-101)


    Segundo Geertz, não há qualidade objetiva, concreta, ainda que esta possa ser universal, que garanta o estatuto artístico da obra. Ela só se constitui desse modo quando está inserida dentro de um certo horizonte cultural, o qual sempre remete a um lugar específico. Assim, ele recusa terminantemente a categorização da obra de arte a partir de um paradigma estético generalizante. Esta, onde quer que tenha sido produzida e quaisquer que tenham sido os mecanismos formais de sua confecção, sempre terá sua origem e seu significado no local, sendo portanto imanentememente oposta a todo tipo de padronização.


    As proposições de Sahlins e Geertz atuam como fortes argumentos para a desconstrução de uma arte fundamentalmente eurocêntrica e também para a busca de um maior entendimento dos sistemas culturais e estéticos situados fora dos modelos europeus, os quais, quando analisados à margem das abordagens preconceituosas e hierarquizantes que lhes recaem costumeiramente, apresentam, à maneira dos modelos consagrados, suas próprias regras e formas de significação.
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